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Imovel deixa deir a penhora se guem o comprou desconhecia deciséo
judicial

O comprador de um imovel que deveria ser penhorado néo pode perder o bem se desconhecia agbes
judiciais contra o antigo proprietario. Para a definicdo de fraude de execucgdo, é “imprescindivel” que
exista prova de conhecimento por parte do comprador, conforme decisdo unanime da 72 Turmado
Tribuna Superior do Trabalho. O colegiado considerou inconstitucional determinacdo contraria do
Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido (SP), por violagéo do direito de propriedade.

O caso julgado teve inicio quando uma empresa de Sao Paulo sofreu uma agéo trabalhista, em 2003. Na
fase de execucao, verificou-se afalta de bens em nome da companhia. Foi decretada entdo a penhora de
um apartamento que pertencera a um de seus socios. No entanto, o bem ja havia sido vendido aum
terceiro na época da decisdo.

O novo dono do imével pediu a desconstituicdo da penhora, que foi aceita pelo juizo de primeiro grau.
Mas a4 Turmado TRT-2 entendeu que o ex-socio da empresa agiu de mé-fé ao vender o imovel, por
ter conhecimento da ac&o. “N&o ha duvidas de que a alienacéo do Unico bem pertencente ao socio apos o
inicio da execucéo caracteriza fraude de execucao”, escreveu o relator Sérgio Winnik.

“A decisdo era absurda, pois 0 TRT fundamentou-se apenas na eventual ma-fé do vendedor sem levar
em consideracdo o principio da boa-fé do comprador, que adquiriu 0 imével sem ter sequer aciéncia de
uma acado trabalhista contra o proprietéario”, afirma o advogado L uciano Bar cellos, associado do Rocha
e Barcellos. “ Entramos entdo com Embargos de Declaragéo, também negado pelo Tribunal da 22 Regiéo,
e continuamos recorrendo.”

No TST, o ministro Vieirade Mello Filho avaliou que a execucéo fora instaurada contra a empresa e sO
se voltou contra uma pessoa fisica apos a venda do apartamento. “Logo, nesse contexto, constata-se a
boa-fé dos terceiros-embargantes, que nada constataram contra a pessoa do ex-socio da empresa, na
ocasido da aquisicdo do imével.” Mesmo que houvesse fraude por parte do ex-socio, seria
“imprescindivel a prova no sentido de que o adquirente do bem tinha ciéncia da existéncia de processo
judicial contra o alienante ou de que houvesse constricdo judicial sobre o bem objeto datransacéo”,
escreveu 0 ministro.
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